
34º Congresso de Pesquisa e Ensino em Transporte da ANPET
100% Digital, 16 a 21 de novembro de 2020

ANAIS 34º A
NPET:  V

ERSÃO PRELIM
INAR

  

EXCLUSÃO SOCIAL RELACIONADA AOS TRANSPORTES: A ACESSIBILIDADE 

É UM FATOR RELEVANTE PARA A INCLUSÃO SOCIAL? 

 

Gregório Costa Luz de Souza Lima1 

Matheus Henrique Cunha Barboza2 

Licinio da Silva Portugal1 

Mariana Giannotti2,3 

1Universidade Federal do Rio de Janeiro - Programa de Engenharia de Transportes, COPPE 
2Universidade de São Paulo - Depto. de Engenharia de Transportes da Escola Politécnica da USP, POLI  

3Centro de Estudos da Metrópole, CEM  

 
RESUMO 

Grande parte dos estudos sobre exclusão social relacionada aos transportes (ESRT) partem do princípio de que 

maiores níveis de acessibilidade estão relacionados com maior participação em atividades e, portanto, maior in-

clusão social. No entanto, as evidências desta relação ainda são escassas e inconclusivas em especial em países em 

desenvolvimento, levantando dúvidas se a avaliação de políticas em termos de acessibilidade pode estar superes-

timando os possíveis impactos na inclusão social. Neste sentido, este artigo busca fornecer uma evidência empírica 

da relação entre os níveis de acessibilidade e de participação em atividades para o caso da cidade de São Paulo. 

Os resultados mostram a correlação altamente significativa entre acessibilidade e quantidade de viagens realizadas, 

reforçando a indicação da métrica de oportunidades acumuladas como instrumento passível de ser aplicado em 

políticas de transporte que visam aumentar a inclusão social. Foram verificados outros fatores relevantes para 

identificar a ESRT como gênero, renda e idade. 

 
ABSTRACT 

Most studies on transport-related social exclusion (ESRT) assume that higher levels of accessibility are related to 

greater participation in activities and greater social inclusion. However, evidence of this relationship is still scarce, 

inconclusive, especially in developing countries. It raises doubts about whether the evaluation of policies in terms 

of accessibility may be overestimating possible impacts on social inclusion. This paper aims to provide empirical 

evidence of the relationship between levels of accessibility and participation in activities for the case of the city of 

São Paulo. The results show that the correlation between accessibility and trips made is highly significant. It sug-

gests that the cumulative opportunities metric is a relevant tool to be applied in transport policies that aim to 

increase social inclusion. Other relevant factors were found to identify ESRT, such as gender, income, and age. 

 

1.  INTRODUÇÃO 

Nas duas últimas décadas, o número de estudos que abordam a relação entre transportes e ex-

clusão social cresceu, sendo o trabalho da Social Exclusion Unit (2003) o responsável por co-

locar definitivamente o tema nas agendas políticas de transporte (Lucas, 2012). O conceito de 

exclusão social relacionada aos transportes (ESRT) pode ser entendido como a falta de partici-

pação nas atividades da sociedade em que o indivíduo está inserido, por conta da insuficiência 

de acessibilidade a tais atividades. Portanto, políticas de transporte com objetivo de promover 

a inclusão social devem se preocupar em aumentar a acessibilidade daqueles em situação de 

pobreza de acessibilidade. 

 

Trabalhos que estudaram a relação entre acessibilidade e questões sociais datam dos anos de 

1970 (Black e Conroy, 1977; Wachs e Kumagai, 1973). No entanto, foi na última década que o 

interesse na avaliação de políticas e investimentos em transportes sob a perspectiva da acessi-

bilidade cresceu (Martens, 2016). A acessibilidade é frequentemente medida pelos pesquisado-

res para avaliar os benefícios e efeitos distributivos dos sistemas de transporte urbano (Allen e 

Farber, 2020). Esta é tratada pelas pesquisas de ESRT como um indicador chave para o número 

de oportunidades disponíveis aos indivíduos, onde se assume que níveis mais altos de acessibi-

lidade levam a níveis mais altos de participação e, assim, maior inclusão social. Apesar da co-

erência teórica desta afirmação, na prática a realidade de computo das métricas de 
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acessibilidade geralmente utilizadas para avaliar o risco de ESRT foca em apenas alguns de 

seus componentes (Kamruzzaman et al., 2016; Martens, 2016; Pyrialakou et al., 2016). Com 

isso, não refletem adequadamente as possibilidades disponíveis às pessoas (Martens, 2016). 

 

A relação entre acessibilidade e participação em atividades ainda é pouco estudada (Allen e 

Farber, 2020). Os escassos estudos que testaram tal relação encontraram resultados variados; 

alguns apontando para uma relação positiva, enquanto outros para uma relação fraca ou não 

significativa estatisticamente. Ademais, os trabalhos sobre o assunto se concentram majoritari-

amente em países do Norte Global, e nenhum estudo foi encontrado em países em desenvolvi-

mento. A falta de consenso quanto a consistência dessa relação sugere que a avaliação de inter-

venções políticas em termos de acessibilidade pode levar a uma superestimação dos impactos 

na inclusão social (Allen e Farber, 2020; Martens, 2016). 

 

Neste sentido, este artigo tem como objetivo avaliar a relação entre os níveis de acessibilidade 

e de participação em atividades, a partir de um estudo empírico em um contexto urbano de 

elevadas desigualdades socioespaciais. Um estudo de caso na cidade de São Paulo foi condu-

zido, onde a relação entre os níveis de acessibilidade ao emprego, medidos pelo indicador de 

oportunidades acumuladas, e o número de viagens realizadas (incluindo as não motorizadas) 

por indivíduos foi testada utilizando modelos de regressão para dados de contagem. Foram con-

sideradas três variações do indicador de oportunidades acumuladas e a relação testada foi con-

trolada por diferentes variáveis socioeconômicas. Os resultados obtidos nos ajudam a entender 

se a acessibilidade é uma ferramenta adequada para avaliar questões relativas à ESRT. Mais 

especificamente, os achados fornecem indicações sobre em que medida o indicador de oportu-

nidades acumuladas reflete as possibilidades de participação disponíveis às pessoas. 

 

O artigo é organizado em quatro seções além desta introdução. A seção seguinte contempla a 

revisão da literatura sobre ESRT e estudos que se dedicaram a investigar a relação entre aces-

sibilidade e participação em atividades. Na seção de número três é apresentada a área em que o 

estudo de caso é conduzido, além dos métodos e materiais utilizados no artigo. Na quarta seção 

são apresentados os resultados encontrados e a última seção é dedicada à discussão dos resul-

tados obtidos e conclusões do trabalho. 

 

2.  REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1. Exclusão social relacionada aos transportes (ESRT) 

De forma geral, um indivíduo pode ser considerado excluído socialmente se: (a) ele reside 

geograficamente em uma sociadade e (b) não participa das atividades habituais dos cidadãos 

dessa sociedade (Burchardt et al., 1999). Uma forma útil de se abordar a exclusão social é 

fazendo um paralelo com a teoria da titularidade (theory of entitlement) de Amartya Sen, em 

que ele sugere que a fome não é causada pela falta de comida e sim pela falta de acesso a comida 

(Sen, 1981). De forma similar, a exclusão social não se deve a falta de oportunidades sociais, 

mas a falta de acesso a essas oportunidades (Preston e Rajé, 2007). 

 

A exclusão social relacionada aos transportes (ESRT) é definida como o “processo pelo qual o 

indivíduo é impedido de participar na vida econômica, política e social da comunidade em 

decorrência da reduzida acessibilidade à oportunidades, serviços e redes sociais, devido, no 

todo ou em parte, à mobilidade insuficiente em uma sociedade e ambiente construído em torno 

da suposição de alta mobilidade” (Kenyon et al., 2002, p. 210–211). Isto é, a incapacidade das 
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pessoas de atravessarem o espaço – entendida como insuficiência de mobilidade potencial 

(Martens, 2015) – limita os indivíduos de alcançarem diferentes oportunidades, indicando a 

falta de acessibilidade – ou pobreza de acessibilidade, como sugerido por Jeekel e Martens 

(2017) –, que, por sua vez, pode se manifestar em exclusão social. Apesar da criticidade da 

insuficiência de mobilidade potencial, a raiz do problema da ESRT está na pobreza de 

acessibilidade às atividades daquela sociedade. Neste sentido, políticas de transporte que visam 

promover a inclusão social devem se preocupar em aumentar a acessibilidade daqueles em 

situação de pobreza de acessibilidade. 

 

Apesar do conceito de acessibilidade ter sido introduzido há mais de 60 anos, a sua articulação 

com a ideia de inclusão social ganhou força com o icônico documento “Making the 

Connections: Transport and Social Exclusion”, produzido pela Social Exclusion Unit (Social 

Exclusion Unit, 2003) no Reino Unido. A narrativa trazida pela Social Exclusion Unit mudou 

o discurso de acessibilidade como o “potencial de oportunidades de interação” (Hansen, 1959), 

para a capacidade das pessoas de alcançarem e se engajarem nas atividades habituais daquela 

sociedade (Farrington e Farrington, 2005; Farrington, 2007). Segundo Farrington e Farrington 

(2005), neste novo discurso, em que atenção é direcionada às pessoas, as oportunidades se 

tornaram mais do que meros locais no mapa, mas locais potenciais para atender as necessidades, 

anseios, aspirações e desejos de um indivíduo. 

 

Porém, é importante observar que os estudos que procuram identificar indivíduos e grupos em 

risco de ESRT rararamente adotam a definição de acessibilidade apresentada (Bantis e 

Haworth, 2020). Várias medidas de acessibilidade foram desenvolvidas e cada uma resulta em 

um ou mais indicadores de acessibilidade (Geurs e van Wee, 2004; Handy e Niemeier, 1997; 

Kwan, 1998; Neutens et al., 2010). A solidez teórica de um indicador de acessibilidade depende 

da extensão com que ele capta o fenômeno da acessibilidade de maneira adequada, respondendo 

pelos vários componentes (uso do solo, transportes, temporal e individual) que moldam a aces-

sibilidade (Geurs e van Wee, 2004). Contudo, na prática, dependendo da perspectiva adotada, 

as medidas de acessibilidade utilizadas para avaliar o risco de ESRT focam em apenas alguns 

desses componentes (Geurs e van Wee, 2004; Kamruzzaman et al., 2016; Martens, 2016; Py-

rialakou et al., 2016). Talvez este seja um dos fatores que fazem com que a definição de um 

nível mínimo de acessibilidade permaneça um desafio metodológico na literatura de ESRT 

(Farrington e Farrington, 2005; Farrington, 2007; Lucas, 2012; Lucas et al., 2016; Pereira et 

al., 2017; van Wee e Geurs, 2011). 

 

2.2. Acessibilidade e participação em atividades 

Como apontado anteriormente, a medição da acessibilidade em todas as suas dimensões é ex-

tremamente complexa e, portanto, não é certo que um indicador de acessibilidade capture ade-

quadamente todas as possibilidades de participação em atividades (Martens, 2016). Indicadores 

de acessibilidade distintos fornecem insights diferentes sobre a distribuição das oportunidades 

disponíveis à população (Neutens et al., 2010). 

 

Alguns estudos se propuseram a examinar se os níveis de acessibilidade, na forma como são 

medidos, estão correlacionados com os níveis de participação em atividades; e se o indicador 

de acessibilidade escolhido, independente do seu tipo, reflete as possibilidades de participação 

abertas ao indivíduo (Allen e Farber, 2020; Fransen et al., 2018). Trabalhos fora da literatura 

sobre ESRT estudaram a relação entre acessibilidade e geração de viagens (Cordera et al., 2017; 

Dalvi e Martin, 1976; Ewing et al., 1996; Hanson e Schwab, 1987; Kitamura et al., 2001; 
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Koenig, 1980; Thill e Kim, 2005; Vickerman, 1974). Considerando que o transporte é uma 

demanda derivada, é plausível que o número de viagens realizadas seja tratado como um proxy 

da participação em atividades. Assim, as evidências fornecidas por este grupo de trabalhos tam-

bém nos ajudam a entender a relação entre acessibilidade e participação em atividades. 

 

Os resultados encontrados na literatura que relacionam medidas de acessibilidade com partici-

pação em atividades (ou geração de viagens) foram variados. Alguns artigos mostraram que 

medidas de acessibilidade estão associadas com maior realização de viagens e participação em 

atividades (eg. Allen e Farber, 2020; Fransen et al., 2018; Koenig, 1980; Thill e Kim, 2005; 

Vickerman, 1974), enquanto outros estudos encontraram que essa relação era fraca ou não sig-

nificativa estatisticamente (eg. Dalvi e Martin, 1976; Ewing et al., 1996; Hanson e Schwab, 

1987; Kitamura et al., 2001). Cordera et al., 2017 encontraram, ainda, que o resultado varia 

conforme o modo de transporte. Ao mesmo tempo que a maior acessibilidade está relacionada 

com a redução do número de viagens a trabalho (home based work trips - HBW) por veículos 

particulares (VP), também está ligada ao aumento das viagens por transporte público (TP). Para 

chegar a tal resultado, Cordera et al. (2017) estimaram diversos modelos de regressão linear 

(multiple linear regression - MLR), modelos autorregressivos espaciais (spatial auto regressive 

- SAR), modelos espaciais autorregressivos no termo de erro (structural equation modelling - 

SEM) e modelos de regressão de Poisson filtrados espacialmente (spatially filtred Poisson re-

gression models - SPO), e consideraram viagens a trabalho (home based work - HBW), estudo 

(home based study - HBS) e demais atividades (home based others - HBO). 

 

Utilizando regressão linear multivariada, Vickerman (1974), em estudo realizado em Oxford 

(Reino Unido), encontrou que os níveis de acessibilidade medidos pelo indicador gravitacional, 

estavam correlacionados com viagens a compra e a lazer. Koenig (1980) testou a relação entre 

acessibilidade, calculada pelos indicadores gravitacional, oportunidades acumuladas e baseado 

em utilidade, e viagens a pé e por carro, em cinco cidades francesas. Os resultados encontrados 

apontam que os indicadores de acessibilidade são determinantes na produção de viagens, e que 

as relações entre as duas variáveis foram bastante similares entre as cidades. Thill e Kim (2005), 

em trabalho em Mineápolis (EUA), utilizaram modelos de regressão Poisson para avaliar a 

relação entre acessibilidade e geração de viagens por automóveis. As viagens foram categori-

zadas por motivo trabalho (HBW) e compras (home based shopping - HBSP) e considerou-se 

72 indicadores de acessibilidade combinando diferentes formulações, funções de impedância, 

proxies de custo de viagem e parametrizações. Os modelos de produção e atração de viagens 

foram significativamente afetados pela acessibilidade, embora o sinal da variável seja positivo 

ou negativo, dependendo do modelo. 

 

Fransen et al. (2018), utilizando um modelo binomial negativo inflacionado de zeros (zero-

inflated negative binomial - ZINB), avaliaram a relação entre a acessibilidade, modelada indi-

vidualmente por indicador espaço-temporal, e participação em atividades a partir dos desloca-

mentos por automóveis. Os resultados encontrados pelo estudo conduzido em Utah (EUA) fo-

ram altamente significativos estatisticamente e apresentaram uma correlação moderada entre 

variáveis. Allen e Farber (2020) avaliaram a relação entre acessibilidade a empregos utilizando 

transporte público (medida com modelo gravitacional) e a capacidade de participar em ativida-

des na Região Metropolitana de Toronto (Canadá). Para tal, utilizaram um modelo de regressão 

binomial negativo (BN). Os resultados mostraram que a acessibilidade por transporte público 

tem um pequeno, porém significativo, efeito positivo na participação em atividades. Posse de 

automóvel e renda também estão relacionados ao aumento na participação. 
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Hanson e Schwab (1987) encontraram resultados contraditórios aos anteriores. Em estudo em 

Uppsala (Suécia), os autores testaram a relação entre medidas gravitacionais de acessibilidade 

baseadas no domicílio e no emprego com a geração de viagens, controlando por variáveis soci-

oeconômicas, bem como variáveis de viagem (modo utilizado, frequência de viagem ou com-

plexidade da viagem). Os achados apontam que níveis mais altos de acessibilidade eram apenas 

marginalmente significativos para a maioria dos grupos e não significativos para as mulheres. 

Kitamura et al. (2001), utilizando modelos espaciais autorregressivos no termo de erro (SEM), 

examinaram a relação entre a acessibilidade medida por indicador espaço temporal e viagens 

realizadas por automóveis. O estudo feito na região metropolitana de Kyoto-Osaka-Kobe (Ja-

pão) encontrou que, em áreas com alta acessibilidade para carros, indivíduos tendem a usar 

menos os veículos devido às oportunidades estarem disponíveis a curtas distâncias. 

 

Dalvi e Martin (1976) analisaram a relação entre acessibilidade por transporte privado, calcu-

lada por quatro medidas gravitacionais, e geração de viagens em Londres (Reino Unido). Foram 

testadas quatro diferentes formas de atração de viagens (número de empregos totais, empregos 

no comércio, domicílios e população) e os resultados apontaram uma relação fraca. Ewing et 

al. (1996) utilizaram a análise de variâncias para testar a relação entre componentes do uso do 

solo (densidade, uso misto e acessibilidade) e geração de viagens na Flórida (EUA), contro-

lando por variáveis socioeconômicas (população, número de veículos e tipo de moradia). Foram 

consideradas viagens segmentadas por propósito e por motorização, e a acessibilidade foi cal-

culada pelo modelo gravitacional. A densidade residencial, o uso misto e a acessibilidade apre-

sentaram efeitos desprezíveis nas taxas de geração de viagens domiciliares.  

 

A Tabela 1 sumariza os métodos e variáveis consideradas pelos estudos mais recentes que tes-

taram a relação entre acessibilidade e participação em atividades ou geração de viagens. Na 

tabela são exibidas apenas as variáveis disponíveis na pesquisa OD domiciliar de São Paulo e, 

portanto, mais relevantes para o estudo de caso a ser realizado. 

 

Tabela 1: Resumo dos métodos e varáveis adotados pelas principais referências 

Trabalho Cordera et al. (2017) 
Thill e Kim 

(2005) 

Allen e Farber 

(2020) 

Fransen et al. 

(2018) 

Modelo 

Diversos MLR, SAR, 

SEM e SPO, com 

agregação por domicí-

lio 

Poisson, com 

agregação por 

domicílio 

BN, com teste 

de forma sig-

móide para 

acessibilidade 

ZINB 

A
ce

ss
ib

il
id

a
d

e
 

Variável acessada 

Emprego, com VP / 

Educação, com VP / 

Emprego, com TP / 

Educação, com TP 

Emprego 
Empregos, com 

TP 

Lojas e serviços, 

com VP 

Indicador 
Tempo até centro e 

gravitacional 

Gravitacional e 

Oportunidades 

Acumuladas 

Gravitacional 

Prisma espaço-

temporal, com 

teste do gravita-

cional 
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Trabalho Cordera et al. (2017) 
Thill e Kim 

(2005) 

Allen e Farber 

(2020) 

Fransen et al. 

(2018) 

Atividades 

Total de viagens, 

HBW, HBS e HBO, 

separadas em viagens 

de VP ou não 

Viagens de VP 

e base domici-

liar, com mo-

delos isolados 

para HBW e 

HBSP 

Destinos que 

não o domicílio 

Destinos que não 

o domicílio 

V
a

ri
á

v
ei

s 
d

e 
ca

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 -

 

F
a

m
il

ia
r
 

Renda familiar 4 categorias contínua 5 categorias 5 categorias 

Nº de assalaria-

dos 
contínua contínua - - 

Nº de mulheres contínua - - - 

Veículos - 

contínua, divi-

dido por nº de 

habilitações 

5 categorias, 

dividido por nº 

de pessoas 

- 

Pessoas / domicí-

lio 
contínua 

contínua, e se-

parada em 2 

variáveis, > ou 

<= 5 anos 

contínua 4 categorias 

Idade 

contínua, crianças <6 

anos/ idade média/ 

idade média^2 

- 

contínua, % 

domicílio < 18 

anos 

- 

V
a

ri
á

v
ei

s 
d

e 

ca
ra

ct
er

iz
a

çã
o

 

-I
n

d
iv

id
u

a
l 

Gênero - - 2 categorias 2 categorias 

Idade - - 4 categorias 3 categorias 

Situação emprego - - 4 categorias - 

Situação estudo - - 3 categorias - 

 

A acessibilidade é tratada por grande parte das pesquisas relacionadas a ESRT como um indi-

cador chave para o número de oportunidades disponíveis aos indivíduos, assumindo-se que ní-

veis mais altos de acessibilidade levam a níveis mais altos de participação. Sob o ponto de vista 

teórico, tal afirmação faz sentido (conforme discutido na subseção 2.1), no entanto, na prática, 

os trabalhos que se dedicaram a testar tal relação apontam que a acessibilidade tem um impacto 

limitado na participação em atividades, quando de fato este existe (Fransen et al., 2018; Mar-

tens, 2016). Isso, por sua vez, parece sugerir que o vínculo entre acessibilidade e participação 

nas atividades é menos direto do que se pode esperar, e que a avaliação das intervenções polí-

ticas em termos de acessibilidade pode levar a uma superestimação substancial dos possíveis 

impactos na participação nas atividades (Martens, 2016). 

 

3.  MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1. Caracterização da área de estudo 

A cidade de São Paulo é a mais importante economicamente do Brasil, representando aproxi-

madamente 10% do PIB do país. Nela moram 12,2 milhões de pessoas distribuídas de forma 

desigual por 1521 quilômetros quadrados, sendo a segunda capital com maior densidade 
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populacional, cerca de 8054,66 habitantes por quilômetro quadrado. Apesar da cidade de São 

Paulo apresentar o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) classificado como 

alto (0,805), apresenta desigualdades significativas entre bairros, com o IDH variando entre 

0,961 e 0,701. Na cidade de São Paulo cerca de 1,3 milhões de pessoas, aproximadamente 

10,65% dos habitantes, estão abaixo da linha de pobreza. 

 

3.2. Dados utilizados 

Para avaliar a relação entre acessibilidade e participação em atividades, utilizou-se os dados de 

viagens realizadas da última Pesquisa Origem-Destino da Região Metropolitana de São Paulo 

(Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô, 2019). Além de informações das viagens 

– como local de origem e destino, horário de origem e destino, motivo e modos utilizados – a 

pesquisa Origem-Destino agrega informações socioeconômicas individuais, com uma amostra 

de 57496 pessoas no município de São Paulo. 

 

Como fonte de informação dos dados de acessibilidade, foram utilizados os valores disponibi-

lizados pelo Projeto Acesso a Oportunidades (Pereira et al., 2019), que apresenta valores de 

acessibilidade por transporte público desagregados espacialmente em hexágonos de 357 metros 

de diagonal. Os dados de acessibilidade são calculados utilizando o indicador de oportunidades 

acumuladas, em que são contabilizados os números de emprego alcançados dentro de um dado 

tempo de viagem. Neste artigo utilizou-se três variações do indicador, com tempos de viagem 

de corte em 30, 60 e 90 minutos. Conforme pontuado por Allen e Farber (2020), as distribuições 

de emprego são adotadas como proxy para muitos outros tipos de destinos em potencial, sendo 

consideradas boas aproximações do nível de acessibilidade às atividades em geral. 

 

O indicador de oportunidades acumuladas foi escolhido por ser um dos mais utilizados na prá-

tica por planejadores (Boisjoly e El-Geneidy, 2017), além de ser facilmente operacionalizado e 

interpretado (Geurs e van Wee, 2004). Tais elementos são especialmente importantes em um 

contexto de país em desenvolvimento, onde a carência de dados e insuficiência de quadros téc-

nicos capacitados nos órgãos planejadores de transporte é recorrente. 

 

3.3 Métodos 

A partir da investigação dos trabalhos mais recentes, optou-se por fazer a avaliação entre via-

gens realizadas e acessibilidade potencial a nível individual, sendo atribuído a cada pessoa o 

valor de acessibilidade potencial na unidade espacial em que se localizava. A escolha do indi-

víduo como unidade de análise busca explicitar as diferenças das condições socioeconômicas e 

evitar que agregações mascarem (falácia ecológica) o risco de ESRT de certos indivíduos (Hine 

e Grieco, 2003). Vale destacar que a acessibilidade atribuída ao indivíduo foi calculada utili-

zando um indicador potencial baseado no local e não consiste em uma medida de acessibilidade 

individual. Além disso, o indicador adotado (oportunidades acumuladas), não consideram as-

pectos do ambiente construído, frequentemente citados na literatura como elementos que influ-

enciam a geração de viagem por transporte público e ativo. 

 

Dois modelos foram utilizados para testar a relação entre viagens realizadas e nível de acessi-

bilidade. No primeiro, a variável dependente é o número de viagens por motivo trabalho com 

base domiciliar (HBW), no segundo, é o número total de viagens. Para os dois casos, as variá-

veis independentes avaliadas são: 

• acessibilidade: dada pelo número de empregos acessados por Transporte Público a par-

tir do domicílio, no período pico, em até 30, 60 ou 90 min; 
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• renda: variável contínua, avaliadas tanto como renda familiar como também renda fa-

miliar per capita; 

• veículos por pessoa: variável contínua, dada pela soma do número de automóveis com 

o número de motos, dividida pelo número de pessoas no domicílio; 

• pessoas por domicílio: variável contínua; 

• gênero: 2 categorias; 

• idade: 3 categorias, 0-18, 19-65, >65; 

• situação trabalho: 2 categorias, empregado ou não; 

• situação estudo: 2 categorias, estudante ou não. 

 

Dado que a variável dependente para os dois modelos avaliados é inteira e não-negativa, como 

mostram os gráficos da Figura 1, tem-se um problema de contagem (Fávero e Belfiore, 2017). 

Portanto, avaliou-se dentre os modelos de Poisson e Binomial Negativo qual mais se adequava 

ao fenômeno estudado. 

 
(a) viagens totais 

 
(b) viagens HBW 

Figura 1: Distribuição da população em função do número de viagens realizadas 

 

Os modelos de regressão para dados de contagem são definidos da forma apresentada na equa-

ção 1. Por isso, são considerados modelos lineares generalizados, já que as variáveis indepen-

dentes são combinadas de forma linear. 

 ln(𝑦) = 𝛼 + ∑ 𝛽𝑖𝑥𝑖 (1) 

Para elaboração dos modelos de regressão Poisson, foi utilizada a função glm do pacote stats, 

e para os modelos de regressão Binomial Negativo a função glm.nb do pacote MASS, ambos 

com a versão 3.5.2 do R (R Core Team, 2018). 

 

4.  RESULTADOS 

Antes da elaboração de qualquer modelo de regressão para os dados de contagem, faz-se uma 

avaliação inicial da superdispersão dos dados comparando os valores da média e da variância 

da variável dependente. Valores próximos indicariam a melhor adequação do modelo de Pois-

son, enquanto valores distantes indicariam o modelo Binomial Negativo. Como a média e a 

variância são de 0,409 e 0,308, para o caso as viagens HBW, e de 1,921 e 2,44, para as viagens 

totais, não está claro, a priori, o modelo mais adequado em que se encaixam os dados. 

 

Os modelos finais adotados são mostrados na Tabela 2, com indicação das variáveis e respec-

tivos coeficientes e p-valores. Para o modelo das viagens HBW, o desvio residual foi de 17.431, 

inferior aos 55.965 graus de liberdade, logo o modelo Poisson foi mais adequado que o 
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Binomial Negativo. Para o modelo das viagens totais, o desvio residual foi de 72.289, superior 

aos 55.961 graus de liberdade, logo o modelo Binomial Negativo se mostrou mais apropriado. 

Todas as variáveis apresentam p-valor < 5%, indicando que há confiança na explicação que elas 

trazem para o comportamento de viagens que cada pessoa realiza. A exceção é a variável renda 

per capita para viagens HBW, que foi mantida por possuir p-valor < 10%. 

 

As variáveis renda per capita e renda total familiar foram testadas como proxy de renda. Além 

disso, foi testada a inclusão ou não da variável moradores no domicílio. Dentre as alternativas 

analisadas a variável renda per capita foi mais capaz de explicar o comportamento das viagens 

e a variável número de moradores no domicílio foi mantida. Para o modelo de viagens HBW, 

o sinal da renda é negativo, talvez explicado pela maior precariedade dos empregos das pessoas 

de renda mais baixa, o que exige um maior número de viagens deste tipo. A variável gênero = 

feminino é uma variável categórica que representa o gênero do indivíduo. Nos modelos, a va-

riável é uma dummy em que masculino é o valor de referência, logo o valor negativo do coefi-

ciente aponta que, mantidas as demais condições constantes, mulheres realizam menos viagens 

do que homens, tanto para viagens HBW, quanto para viagens no geral. 

 

Tabela 2: Dados dos modelos finais 

Variável 
Viagens Totais Viagens HBW 

Coeficiente p-valor Coeficiente p-valor 

intercepto 5.89E-01 <2e-16 -3.13E-01 < 2e-16 

renda per capita 2.22E-05 <2e-16 -5.89E-06 0.08566 

veículos por pessoa 1.07E-01 <2e-16 4.59E-02 0.02813 

moradores no domicílio 2.17E-02 <2e-16 - - 

gênero = feminino -1.30E-02 0.0398 -8.79E-02 4.54E-11 

idade em (18,65] -2.91E-02 0.0192 1.13E-01 4.14E-05 

idade em (65,200] -1.76E-01 <2e-16 - - 

desempregado -6.81E-01 <2e-16 -4.02E+00 < 2e-16 

estudante 4.82E-01 <2e-16 -1.06E-01 2.44E-05 

CMATT30.tp - - 1.59E+00 0.00937 

CMATT60.tp - - -3.91E-01 0.02227 

CMATT90.tp 2.55E-01 <2e-16 1.75E-01 0.0274 

 

Quanto ao status de emprego, o coeficiente da variável dummy desempregado indica o esperado, 

ou seja, menor número de viagens a trabalho dos que não possuem emprego, refletindo também 

em um menor número total de viagens. Tal achado pode reforçar a questão de a renda ser uma 

variável importante na participação em atividades. Já no quesito estudo, a variável dummy es-

tudante indica maior mobilidade das pessoas que precisam frequentar estabelecimentos de en-

sino e que por isso realizam mais viagens. 

 

A idade do indivíduo é representada em três categorias: entre 0 e 18 - categoria base da variável 

dummy -, entre 19 e 65 ou com mais de 65. Para viagens HBW, um primeiro teste foi feito com 

as três categorias, porém a não significância da separação da categoria dos mais velhos levou à 

adoção de apenas dois grupos. Os resultados mostram que, como esperado, pessoas em idade 

ativa realizam mais viagens por motivo trabalho, com p-valor da variável bastante reduzido. Já 

para viagens totais, os três grupos entraram no modelo. Maiores de 18 anos realizam menos 

viagens, mantidas as demais condições constantes, quando comparados com os demais indiví-

duos. Vale notar que os status de emprego e de educação fazem parte do modelo, ou seja, ainda 

que possuam uma média de viagens inferior, menores de 18 anos fazem mais viagens quando 

possuem esses status iguais, o que pode ser explicado pelo fato de possuírem mais tempo livre, 
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dado que maiores de 18 anos possuem grande parte do dia ocupada pelo emprego. Ademais, 

adultos que estudam tendem a ocupar mais o tempo que teriam para realizar viagens. No caso 

deles, viagens por motivos de estudo são mais frequentes a partir de bases não domiciliares, 

reduzindo o total de viagens feitas, já que não há ida e volta a partir do domicílio. 

 

Por fim, as variáveis de acessibilidade por transporte público adotadas se mostram significantes. 

CMATT30.tp, CMATT60.tp e CMATT90.tp representam os empregos acessíveis em 30, 60 e 

90 minutos, respectivamente, a partir do domicílio do indivíduo. No modelo de viagens HBW, 

os sinais opostos das variáveis podem causar estranheza, mas apontam um decréscimo da im-

portância dos empregos mais distantes. Para dar maior clareza a esse ponto, temos que a aces-

sibilidade em 30 (CMATT30.tp) é a soma dos empregos entre 0 e 30min (emp0_30) (equação 

2), assim como CMATT60.tp é a soma dos empregos entre 0 e 30 min e dos empregos entre 30 

e 60 (equação 3), valendo o mesmo para CMATT90.tp (equação 4). Ou seja: 

𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇30𝑡𝑝 = 𝑒𝑚𝑝0_30  

𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇60𝑡𝑝 = 𝑒𝑚𝑝0_30 +  𝑒𝑚𝑝30_60  

𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇90𝑡𝑝 = 𝑒𝑚𝑝0_30 +  𝑒𝑚𝑝30_60 +  𝑒𝑚𝑝60_90   

(2) 

(3) 

(4) 

A soma das acessibilidades multiplicadas por seus coeficientes (c1, c2 e c3) na regressão 

– como mostra a equação 4 – equivale a ponderar os empregos (emp0_30, emp30_60, 

emp60_9) – como mostra a equação 5 –, podendo esses valores de emprego serem 

isolados – equação 6 –, tendo assim cada um deles uma soma dos coeficientes como 

coeficiente próprio. Assim, emp0_30 aparece nas 3 acessibilidades e tem um fator re-

sultante dado pela soma dos 3 fatores, emp30_60 tem um fator dado pela soma de c2 e 

c3, e emp60_90 tem o fator c3, conforme detalhado na figura 2 e na equação 7. Na figura 

2b, por exemplo, os empregos entre 30 e 60 minutos são ponderados apenas pelos co-

eficientes de CMATT60.tp e CMATT90.tp, uma vez que esses empregos são acessíveis 

em 60 e em 90 minutos, mas não em 30. 

𝑦 = ∑ 𝛼𝑖𝑥𝑖 + 𝑐1. 𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇30𝑡𝑝 + 𝑐2. 𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇60𝑡𝑝 + 𝑐3. 𝐶𝑀𝐴𝑇𝑇90𝑡𝑝    (5) 

𝑦 = ∑ 𝛼𝑖𝑥𝑖 + 𝑐1. 𝑒𝑚𝑝0_30 + 𝑐2. (𝑒𝑚𝑝0_30 +  𝑒𝑚𝑝30_60) + 𝑐3. (𝑒𝑚𝑝0_30 +
 𝑒𝑚𝑝30_60 +  𝑒𝑚𝑝60_90)  

(6) 

𝑦 = ∑ 𝛼𝑖𝑥𝑖 + 𝑒𝑚𝑝0_30. (𝑐1 + 𝑐2 + 𝑐3) + 𝑒𝑚𝑝30_60. (𝑐2 + 𝑐3) + 𝑒𝑚𝑝60_90. (𝑐3)  (7) 

 

 
(a) empregos entre 0 e 30 min 

 
(b) empregos entre 30 e 60 min 

 
(c) empregos entre 60 e 90 min 

Figura 2: Coeficientes resultantes para empregos a diferentes tempos de viagem 

 

Agora que as variáveis são os empregos em função da distância, os coeficientes desses empre-

gos podem ser lidos como uma acessibilidade gravitacional, gerando uma função de decaimento 

que tem 4 patamares (sendo o último patamar = 0, para empregos a mais de 90min). 
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No modelo de viagens totais, as três variáveis de acessibilidade são altamente significativas 

quando presentes isoladamente no modelo. Porém, a alta correlação entre elas indica que apenas 

uma deva entrar no modelo, sendo CMATT90.tp a variável que gerou os melhores resultados, 

ainda que muito próximos aos de CMATT60.tp. A variável CMATT30.tp também apresenta 

boa significância quando sozinha no modelo, porém um pouco menos do que as demais. 

 

5.  CONCLUSÕES 

Este trabalho avaliou a relação entre o nível de acessibilidade, medido utilizando o indicador 

de oportunidades acumuladas, e o número de viagens totais e por motivo trabalho, como proxies 

do nível de participação em atividades. Em ambos os modelos desenvolvidos, a correlação entre 

a acessibilidade e a quantidade de viagens feitas se mostrou altamente significativa. Isso reforça 

a indicação dessa métrica como instrumento de tomada de decisão em políticas de transporte 

que visam aumentar a inclusão social na cidade de São Paulo. Destaca-se que o indicador de 

oportunidades acumuladas apresentou resultados melhores para explicar a relação entre acessi-

bilidade e participação em atividades quando adotado o tempo limite de 60 ou 90 minutos, um 

indicativo de que esses limiares são mais apropriados para a avaliação da ESRT em cidades 

com a estrutura urbana similar a São Paulo. Vale destacar, que sob uma perspectiva mais ampla 

de sustentabilidade, é importante avaliar não apenas a geração de viagens, mas os aspectos 

qualitativos destas viagens, isto é, as condições em que elas ocorrem. 

 

Os achados estão em linha com a literatura de ESRT, que aponta que grupos de baixa renda, 

especialmente em países em desenvolvimento, mulheres e não pessoas sem posse de automó-

veis enfrentam mais dificuldades em realizar viagens e, consequentemente, participar em ativi-

dades. Os jovens, frequentemente citados como em risco de ESRT, parecem não ser um grupo 

crítico no estudo de caso (mantidas todas as condições constantes), apesar de possuírem média 

de viagens inferior aos adultos em idade ativa. 

 

O indicador de oportunidades acumuladas, apesar de estar correlacionado com o número de 

oportunidades disponíveis às pessoas, retrata apenas os componentes de uso do solo e de trans-

portes da acessibilidade. A partir dos resultados encontrados neste estudo, é possível presumir 

que os componentes individuais e temporais da acessibilidade também exerçam grande influên-

cia nos níveis de participação. Foi identificado que o gênero é um fator importante nesta relação, 

o que nos leva a concluir que homens e mulheres convertem diferentemente os recursos de 

transporte e uso do solo em participação efetiva. O reconhecimento da renda como componente 

influenciador na geração de viagens nos permite presumir que indivíduos de renda mais baixa 

podem enfrentar problemas financeiros no acesso aos transportes e atividades – mesmo quando 

estes estão disponíveis –, limitando, assim, a sua participação na sociedade. 

 

Além disso, o achado que jovens menores de 18 anos de idade realizam mais viagens, mantidas 

constantes as demais condições, pode indicar que a disponibilidade temporal dos indivíduos é 

um elemento que pode impactar no seu nível de acesso às atividades. Assim, ao se utilizar 

indicadores de acessibilidade mais simples na formulação de políticas, como os baseados no 

local, é necessário ter cuidado e estar ciente das limitações teóricas impostas por eles. Elemen-

tos relativos às características individuais, importantes para a inclusão social, podem estar sendo 

negligenciados nestas aplicações. Ademais, indicadores de acessibilidade aplicados em uma 

escala macro, sejam eles baseados em pessoas ou locais, geralmente não consideram caracte-

rísticas do ambiente construído, frequentemente citados como elementos que influenciam a re-

alização de viagens, especialmente as não motorizadas e por transporte público. 
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Apesar de termos fornecido mais uma evidência (a primeira do nosso conhecimento em países 

em desenvolvimento) da relação entre acessibilidade e geração de viagens como um proxy para 

participação em atividades, não é possível dizer que estes resultados podem ser generalizados 

para todas as localidades. Este é ainda um impasse na literatura e precisa ser mais estudado. 

Sugerem-se mais estudos que testem tal relação em diferentes localidades e com diferentes in-

dicadores de acessibilidade, especialmente gravitacionais, igualmente simples e facilmente 

computáveis como o de oportunidades acumuladas, de forma a identificar o mais adequado para 

representar as opções de participação abertas às pessoas. Recomendam-se, também, estudos 

que considerem variáveis do ambiente construído a nível local a fim de evidenciar a influência 

dessas na realização de viagens e, consequente participação. Ademais, é possível que o tempo 

de corte mais apropriado para o indicador de oportunidades acumuladas varie conforme a es-

trutura urbana, exigindo estudos em contextos e cidades de portes diferentes. 
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